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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO DO
PROCESSAMENTO. EFEITOS EMINENTEMENTE PROCESSUAIS. BAIXA DE
PROTESTOS. EXCLUSÃO DE ANOTAÇÕES NEGATIVAS. DEVEDORA.
INVIABILIDADE. HOMOLOGAÇÃO DO PLANO. EFEITO MATERIAL SOBRE O
CRÉDITO. NOVAÇÃO. BAIXA DE PROTESTOS. EXCLUSÃO DE ANOTAÇÕES
NEGATIVAS. DEVER. PRECEDENTES.
1. Conforme o entendimento desta Corte, o deferimento do processamento da
recuperação judicial produz efeitos eminentemente processuais, não
atingindo o direito creditório propriamente dito, havendo apenas a suspensão
temporária de sua exigibilidade até o encerramento do (art. 6º, § stay period 
4º, da LREF), a concessão da recuperação judicial ou a decretação da
falência.
2. Somente após a efetiva concessão da recuperação judicial, com a
homologação do respectivo plano e a novação dos créditos (arts. 58 e 59 da

, deve-se determinar a baixa de protestos e a exclusãoLei nº 11.101/2005)
do nome da devedora dos cadastros de inadimplentes  por débitos àquele
sujeitos, sob expressa condição resolutiva de a devedora cumprir as
obrigações previstas.
3. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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EMENTA
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1. Conforme o entendimento desta Corte, o deferimento do processamento da
recuperação judicial produz efeitos eminentemente processuais, não
atingindo o direito creditório propriamente dito, havendo apenas a suspensão
temporária de sua exigibilidade até o encerramento do (art. 6º, § stay period 
4º, da LREF), a concessão da recuperação judicial ou a decretação da
falência.
2. Somente após a efetiva concessão da recuperação judicial, com a
homologação do respectivo plano e a novação dos créditos (arts. 58 e 59 da

, deve-se determinar a baixa de protestos e a exclusãoLei nº 11.101/2005)
do nome da devedora dos cadastros de inadimplentes  por débitos àquele
sujeitos, sob expressa condição resolutiva de a devedora cumprir as
obrigações previstas.
3. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO BRADESCO S/A, com
fundamento no  “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRAZOS
PROCESSUAIS COMPUTADOS EM DIAS ÚTEIS (CPC,  E PRAZOS ART. 219)
MATERIAIS CONTADOS DE FORMA CONTÍNUA – PRECEDENTES -
SUSPENSÃO DAS INSCRIÇÕES NO ROL DE INADIMPLENTES DURANTE O
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PERÍODO DE BLINDAGEM - MANUTENÇÃO - PRESENÇA PARCIAL DOS
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO ATIVO –
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
De acordo com o  da  a regra de contagem dos art. 189  Lei nº 11.101/2005,
prazos processuais em dias úteis, nos termos do  do CPC, continua art. 219
aplicável aos processos de recuperação judicial, com exceção àqueles que
ostentam natureza material e devem ser contados em dias corridos” (e-STJ fls.
171-172).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 217-226).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 228-236), a parte recorrente alega,

além de divergência jurisprudencial, violação do art. 6º da  (LREF), Lei nº 11.101/2005
pois quando deferido o processamento da recuperação judicial, ordenou-se a suspensão
de anotações negativas e protestos em nome dos recuperandos, bem como a proibição
de novas inscrições durante o , contudo, este dispositivo prevê " stay period a suspensão

" (e-da prescrição e de ações em face ao devedor e não a suspensão do direito creditório
STJ fl. 231).

Dessa forma, seria válida a pretensão de manter a inscrição do nome dos
recorridos nos cadastros de proteção ao crédito, conforme também entende o Enunciado
54 da I Jornada de Direito Comercial (e-STJ fl. 231).

Contraminuta às e-STJ fls. 279-287.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
Observa-se que a Corte local dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

 
"No que tange a suspensão das anotações negativas e protestos

realizados em nome da recuperanda, é cediço que durante o prazo de
blindagem, ao menos, é cabível ao juízo recuperacional a adoção de todas as
medidas que se fizerem necessárias para contribuir com a reestruturação
organizacional das finanças da empresa em recuperação judicial, o que
certamente não será possível se as negativações forem mantidas.

[...]
Em resumo, ausente prova capaz de fragilizar a tese esposada no

decisum a quo, impõe-se a manutenção dos bens essenciais na posse da
empresa recuperanda, a suspensão das anotações negativas e protestos
realizados em nome da empresa em soerguimento, inclusive a proibição de
novas inscrições, durante o prazo de blindagem, bem como a suspensão das
ações e das execuções contra os devedores, nos termos do º c/c  da art. 6  art. 52

 pelo período de 180 (cento e oitenta) dias corridos" Lei nº 11.101/2005, (e-STJ
fl. 178).

 
Ao assim decidir, dissentiu do entendimento desta Corte Superior no sentido

de que o deferimento do processamento da recuperação judicial produz efeitos
eminentemente processuais, não atingindo o direito creditório propriamente dito,
havendo apenas a suspensão temporária de sua exigibilidade  até o encerramento do

 (art. 6º, § 4º, da LREF), a concessão da recuperação judicial ou a decretaçãostay period
da falência.

Somente após a efetiva concessão da recuperação judicial, com a
homologação do respectivo plano e a novação dos créditos (arts. 58 e 59 da LREF), deve-
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se determinar a baixa de protestos e a exclusão do nome da devedora dos cadastros de
inadimplentes  por débitos àquele sujeitos, sob expressa condição resolutiva de a
devedora cumprir as obrigações previstas.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DE
PROCESSAMENTO. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. STAY PERIOD.
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO, MANTIDO O
DIREITO MATERIAL DOS CREDORES. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES E TABELIONATO DE PROTESTOS. POSSIBILIDADE. EN. 54
DA JORNADA DE DIREITO COMERCIAL I DO CJF/STJ.
1. Na recuperação judicial, apresentado o pedido por empresa que busca o
soerguimento, estando em ordem a petição inicial - com a documentação
exigida pelo  da  -, o juiz deferirá o processamento art. 51  Lei n. 11.101/2005
do pedido (art. 52), iniciando-se em seguida a fase de formação do quadro de
credores, com apresentação e habilitação dos créditos.
2. Uma vez deferido o processamento da recuperação, entre outras
providências a serem adotadas pelo magistrado, determina-se a suspensão de
todas as ações e execuções, nos termos dos arts. 6º e 52, inciso III, da
Lei n. 11.101/2005.
3. A razão de ser da norma que determina a pausa momentânea das ações e
execuções - stay period - na recuperação judicial é a de permitir que o devedor
em crise consiga negociar, de forma conjunta, com todos os credores (plano de
recuperação) e, ao mesmo tempo, preservar o patrimônio do empreendimento, o
qual se verá liberto, por um lapso de tempo, de eventuais constrições de bens
imprescindíveis à continuidade da atividade empresarial, impedindo o seu
fatiamento, além de afastar o risco da falência.
4. Nessa fase processual ainda não se alcança, no plano material, o
direito creditório propriamente dito, que ficará indene - havendo
apenas a suspensão temporária de sua exigibilidade - até que se
ultrapasse o termo legal (§ 4° do °) ou que se dê posterior decisão art. 6
do juízo concedendo a recuperação ou decretando a falência (com a
rejeição do plano).
5. Como o deferimento do processamento da recuperação judicial não
atinge o direito material dos credores, não há falar em exclusão dos
débitos, devendo ser mantidos, por conseguinte, os registros do nome
do devedor nos bancos de dados e cadastros dos órgãos de proteção ao
crédito, assim como nos tabelionatos de protestos. Também foi essa a
conclusão adotada no Enunciado 54 da Jornada de Direito Comercial I
do CJF/STJ.
6. Recurso especial não provido."
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp 1.374.259/MT,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 2/6/2015,  18/6/2015
 
"RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DÍVIDAS COMPREENDIDAS NO
PLANO. NOVAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
PROTESTOS. BAIXA, SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA. CUMPRIMENTO DAS
OBRIGAÇÕES PRVISTAS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO.
1. Diferentemente do regime existente sob a vigência do DL nº 7.661/45, cujo

 previa expressamente que a concordata não produzia novação, aart. 148
primeira parte do  da  estabelece que o plano de art. 59  Lei nº 11.101/05
recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido.
2. A novação induz a extinção da relação jurídica anterior, substituída por uma
nova, não sendo mais possível falar em inadimplência do devedor com base na
dívida extinta.
3. Todavia, a novação operada pelo plano de recuperação fica sujeita a uma
condição resolutiva, na medida em que o  da  dispõe art. 61  Lei nº 11.101/05
que o descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a
convolação da recuperação em falência, com o que os credores terão
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reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente
contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos
validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.
4. Diante disso, uma vez homologado o plano de recuperação judicial, os
órgãos competentes devem ser oficiados a providenciar a baixa dos
protestos e a retirada, dos cadastros de inadimplentes, do nome da
recuperanda e dos seus sócios, por débitos sujeitos ao referido plano,
com a ressalva expressa de que essa providência será adotada sob a
condição resolutiva de a devedora cumprir todas as obrigações
previstas no acordo de recuperação.
5. Recurso especial provido."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.260.301/DF,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/8/2012,  21/8/2012
 
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para

determinar a manutenção das anotações negativas e protestos realizados em nome das
pessoas jurídicas em processo de soerguimento, ressalvada a hipótese de homologação
do respectivo plano e novação das dívidas a ele sujeitas, caso em que se deve ser
mantida a baixa dos protestos e exclusão das anotações negativas, nos termos da
fundamentação acima.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.037.987 / MT
Número Registro: 2022/0355586-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
RECORRIDO : PIRACICABA TRANSPORTES LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL - 

MICROEMPRESA
RECORRIDO : CENTRO OESTE PRESTADORA DE SERVICOS E CARGAS E 

DESCARGA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : IANI FRANCIELI C FERREIRA - ME
RECORRIDO : ANAZELIA FERREIRA DA SILVA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : ANAZELIA FERREIRA DA SILVA - EPP
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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